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JuDiciÁRio
.

tRiBuNAL DE JustiçA
Do EstADo Do PARÁ

.

outRAs MAtéRiAs
.

ExtRAto DE APLicAção DE PENALiDADE Nº. 004/2024/tJPA 
– o tRiBuNAL DE JustiçA Do EstADo Do PARÁ, órgão do Poder 
Judiciário com sede na avenida almirante barroso, nº 3089, bairro 
do souza, na cidade de belém, estado do Pará, ceP 66.613-710, com 
inscrição no cNPJ/Mf nº 04.567.897/0001-90, neste ato representado por 
seu secretário de administração viceNte de PaUla barbosa MarqUes 
JUNior, em obediência a Portaria Nº. 451/2020-gP, através da qual 
foi delegada a aplicação das penalidades previstas nos artigos 86 e 87 
da lei nº.8.666/1993 e artigo 7º da lei nº.10.520/2002 e nos termos 
do artigo 21 da lei estadual nº. 8.972/20, vem aplicar à empresa 
seNeNge coNstrUÇÃo e serviÇos ltda, inscrita no cNPJ/Mf sob 
o nº. 00.654.914/0001-76, com sede rua da assembleia nº 170-a 
-Maracangalha ceP: 66110-190 – belém/Pa, e-mail: senenge@uol.com.br; 
as sanções de: sUsPeNsÃo de licitar e iMPediMeNto de coNtratar 
com o tribunal de Justiça do estado do Pará pelo prazo de 2 (dois) anos; e 
MUlta coMPeNsatÓria no importe de 50% sobre o saldo contratual não 
executado, perfazendo o montante r$ 946.213,85 (novecentos e quarenta 
e seis mil, duzentos e treze reais e oitenta e cinco centavos), pela falha e 
inexecução parcial do contrato nº. 041/2022, com base nos documentos 
e manifestações acostados aos autos, e por tudo o que foi observado 
no referido parecer, cuja motivação e fundamentação integra este ato 
decisório. conforme a instrução constante no tJPa-Pro-2022/02022.02. 
// belém, 23 de janeiro de 2024. // responsável pela assinatura: vicente 
de Paula barbosa Marques Junior – secretária de administração do tJPa.

Protocolo: 1038711
ExtRAto DE APLicAção DE PENALiDADE Nº. 003/2024 – tJPA// 
o tRiBuNAL DE JustiçA Do EstADo Do PARÁ, órgão do Poder 
Judiciário, com sede na avenida almirante barroso, nº 3089, bairro do 
souza, na cidade de belém, estado do Pará, ceP 66.613-710, com inscrição 
no cNPJ/Mf sob o nº 04.567.897/0001-90, neste ato representado por 
seu secretário de administração viceNte de PaUla barbosa MarqUes 
JUNior, em obediência à Portaria Nº. 451/2020-gP, através da qual foi 
delegada a aplicação das penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da lei 
nº.8.666/1993 e artigo 7º da lei nº.10.520/2002 e nos termos do artigo 21 
da lei estadual nº. 8.972/20, vem aplicar à empresa NaPa coNstrUÇÕes 
de edificios ltda, inscrita no cNPJ/Mf sob o nº. 29.828.648/0001-
32, com endereço a av. José Malcher, 168, cond. empresarial bolonha, 
bairro Nazaré ceP: 66.040-281–belém-Pa, e-mail: napaconstrucoesltda@
gmail.com,  a penalidade de multa, no valor de r$ 1.029.116,22 (um 
milhão vinte e nove mil, cento e dezesseis reais e vinte e dois centavos) 
e sUsPeNsÃo de licitar por 02 anos, por descumprimento das 
obrigações contidas no contrato nº 91/2021, cujo objeto é a execução 
da obra de construção do novo fórum da comarca de salinópolis, com 
base nos documentos e manifestações acostados aos autos, e por tudo o 
que foi observado no referido parecer, cuja motivação e fundamentação 
integra este ato decisório., conforme a instrução constante no tJPa-
Pro-2021/04273.02.”// belém, 22 de janeiro de 2024.// responsável pela 
assinatura: viceNte de PaUla barbosa MarqUes JUNior – secretário 
de administração do tJPa. 

Protocolo: 1038585

ExtRAto – 1° tERMo ADitivo Ao AcoRDo 
DE cooPERAção técNicA Nº. 003/2021/tJPA.

PRocEsso: tJPA-MEM-2023/61788
acordaNte: tribUNal de JUstiÇa do estado do Pará – tJPa, cNPJ 
04.567.897/0001-90.
acordaNte: MUNicÍPio de floresta do aragUaia, através da Pre-
feitUra MUNiciPal, inscrito no cNPJ/Mf sob o nº. 01.613.338/0001-8.
obJeto do acordo de cooPeraÇÃo técNica: cooperação técnica en-
tre os partícipes, visando à cessão de servidores para a realização de ações 
conjuntas voltadas para o desenvolvimento das atividades necessárias à 
modernização da Justiça no Município.
obJeto do aditivo: tem por objeto prorrogação do prazo de vigência por 
mais 03 (três) anos
iNÍcio da vigêNcia: 28/01/2024.         
térMiNo da vigêNcia: 27/01/2027. 
data da assiNatUra: 26/012024.                               
foro: belém/Pa.
resPoNsável Pela assiNatUra: vicente de Paula barbosa Marques Jú-
nior – secretário de administração e Majorri cerqueira da silva aquino 
santiago Prefeita de floresta do araguaia.

Protocolo: 1039047

tRiBuNAis DE coNtAs
.

tRiBuNAL DE coNtAs
Do EstADo Do PARÁ

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA Nº 41.614, DE 06 DE fEvEREiRo DE 2024.
a Presidente do tribunal de contas do estado do Pará, no uso de suas 
atribuições, e,
coNsideraNdo o disposto no artigo 5º, da resolução nº 18.701, de 31-03-2015,
coNsideraNdo o Memorando nº 004/2024, do tce/coral cons.ª eva 
andersen; protocolizado sob o expediente nº 002086/2024,
r e s o l v e:
i - desigNar as servidoras Maria cristiNa aNderseN triNdade tor-
res, auditor de controle externo, matrícula nº 0179745 (coordenadora), 
PriMêNia sUeleNa NUNes cHaMa, auditor de controle externo, matrí-
cula  nº 0612782 (1ª secretária), e Marli da coNceiÇÃo MarqUes, au-
xiliar técnico de controle externo, matrícula nº 0100057 (2ª secretária), 
para comporem a comissão do coral conselheira eva andersen Pinheiro 
– tce-Pa.
ii - o prazo de duração do mandato da comissão será de 12 (doze) meses, 
contados a partir da eleição desta comissão que ocorreu no dia 02-11-2023.
rosa egidia crisPiNo calHeiros loPes
Presidente

Protocolo: 1038802
PoRtARiA Nº 41.583, DE 05 DE fEvEREiRo DE 2024.
aprova a NPc sgP-01/2024, que dispõe sobre procedimentos de controle 
necessários para mitigar riscos no âmbito da concessão de aposentadoria 
voluntária, por invalidez permanente ou compulsória para os servidores 
do tce/Pa.
a PresideNte do tribUNal de coNtas do estado do Pará, no uso 
de suas atribuições que lhe confere o art. 15, § 1º, inciso ii, do regimento 
interno,
coNsideraNdo o disposto nos artigos 70 e 74 da constituição federal, 
artigos 23, 115 e 121 da constituição do estado do Pará, artigo 59 da lei 
complementar nº 101/2000, artigos 44 e 45 da lei orgânica do tribunal 
de contas do estado do Pará, artigos 4º, 133 parágrafo único, 159, 160, 
161 e 162, de seu regimento interno e artigos 31 e 32 do ato nº 69/14 
(regulamento dos serviços auxiliares);
coNsideraNdo os termos dos artigos 3º e 4º, incisos i e v e parágra-
fo 1º, da resolução nº 19.559/2023, que dispõe sobre a organização e 
funcionamento do sistema de controle interno do tribunal de contas do 
estado do Pará;
coNsideraNdo os termos do artigo 1º da Portaria Nº 41.381, de 14 de 
dezembro de 2023, que definiu os sistemas administrativos para os fins do 
sci no âmbito do tribunal de contas do estado do Pará;
coNsideraNdo os termos do artigo 1º da Portaria Nº 41.400, de 
19 de dezembro 2023, que aprovou a Norma Padrão para elaboração e 
atualização das Normas de Procedimento e controle no âmbito do tribunal 
de contas do estado do Pará;
coNsideraNdo a importância de aprimorar os mecanismos de controles 
internos administrativos nos processos de trabalho desta corte de contas, 
por meio da migração de um controle mais concentrado em procedimentos 
de conformidade para o de gestão administrativa, onde devem ser fortale-
cidos os controles preventivos e descentralizados, a partir da identificação 
e avaliação de riscos, provendo independência às funções exercidas pela 
secretaria de controle interno, na qualidade de órgão de controle institu-
cional;
coNsideraNdo a necessidade dos controles internos administrativos se-
rem implementados de forma sistêmica, uma vez que os procedimentos de 
controle definidos como necessários para mitigar riscos, passam a compor 
instrumentos normativos integrantes de um sistema de controle interno 
institucionalizado,
resolve:
art. 1º fica aprovada a Norma de Procedimento de controle NPc sgP-
01/2024, do sistema de controle administrativo da secretaria de ges-
tão de Pessoas, a qual tem por finalidade estabelecer os procedimentos de 
controle necessários para mitigar riscos atinentes ao processo de trabalho, 
relativo à concessão de aposentadoria voluntária, por invalidez permanente 
ou compulsória para os servidores do tribunal de contas do estado do Pará.
art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
rosa egÍdia crisPiNo calHeiros loPes
Presidente

Protocolo: 1038789
PoRtARiA Nº 41.581, DE 02 DE fEvEREiRo DE 2024.
aprova a NPc sti-01/2024, que dispõe procedimentos de controle neces-
sários para mitigar os riscos identificados no Processo de Contratações de 
solução de tecnologia da informação (ti) - fase interna, na etapa denomi-
nada Planejamento da contratação.
a Presidente do tribunal de contas do estado do Pará, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o art. 15, § 1º, inciso ii, do regimento interno.
coNsideraNdo o disposto nos artigos 70 e 74 da constituição federal, 
artigos 23, 115 e 121 da constituição do estado do Pará, artigo 59 da lei 

mailto:senenge@uol.com.br

